
Prefeitura de Goiânia
Secretaria Municipal de Saúde

Gerência de Contratos e Convênios e Credenciamentos

 
 

 
 

 
 CONTRATO Nº 160/2024

 
 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O  MUNICÍPIO DE GOIÂNIA,  COM
INTERVENIÊNCIA DA  SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE – SMS,  E A
EMPRESA  ROMILDA SILVERIO DE BARROS SANTOS 01001592140,  NAS
SEGUINTES CONDIÇÕES:
 

O MUNICÍPIO DE GOIÂNIA, pessoa jurídica de direito público, sediada a Av. do Cerrado, Parque Lozandes, nesta Capital,
com a interveniência da  SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE / FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE,  CNPJ/MF
37.623.352/0001-03, neste ato representado por seu titular, WILSON MODESTO POLLARA, brasileiro, casado, portador
da cédula de identidade n.º 4.202.267-8 SSP/SP e do CPF/MF sob o n.º 404.708.308-91, com poderes constituídos por
meio do Decreto n°. 4.562 de 02/10/2023, a seguir denominado simplesmente  CONTRATANTE,  e de outro lado a
empresa ROMILDA SILVERIO DE BARROS SANTOS 01001592140, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF
n.º 13.861.119/0001-09, com sede na Av Rio Branco, s/n°, Centro, Crominia-GO , neste ato representada por procuração
pela Sra. SAMARA SILVERIO DOS SANTOS, brasileiro(a), portador(a) da cédula de identidade nº 5783227 SSP/GO e do
CPF/MF nº 044.348.601-86, doravante denominada simplesmente  CONTRATADA, tem entre si justo e avençado, e
celebram por força do presente instrumento e de conformidade com o disposto nas Leis 10.520/2012, Lei complementar
nº 123/2006, Decreto Municipal nº 2.968/2008 alterado pelo Decreto Municipal nº 2.126/2011, Decreto nº 2.271/2019,
aplicando-se o que couber subsidiariamente a Lei 8.666/93 e suas alterações e demais legislações pertinentes, o
contrato para Registro de Preços para eventual contratação de empresa especializada em prestação de serviço de
chaveiro, para atender demanda da Diretoria de Vigilância em Zoonoses, da Secretaria Municipal de Saúde de Goiânia,
conforme condições e especificações constantes deste Edital e seus anexos, conforme Termo de Homologação, datado
de 13 de dezembro de 2023 e especificações do Edital do Pregão Eletrônico nº 031/2023 – SRP e seus anexos, Processo
SEI nº 22.29.000007939-5, mediante as seguintes Cláusulas e condições:
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO DO CONTRATO
1.1.  O objeto do presente Termo de Contrato é o Registro de Preços para eventual contratação de empresa
especializada para prestação de serviço de chaveiro, para atender demanda da Diretoria de Vigilância em Zoonoses, da
Secretaria Municipal de Saúde de Goiânia, conforme condições e especificações constantes deste Edital e seus anexos.
1.2.  Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta vencedora,
independentemente de transcrição.
1.3. Discriminação do objeto:
 

Item Quant. Especificação Preço Unit. (R$) Preço Total (R$)

01 1.560 UN Abertura e Fechamento de Portas e Portões
(Serviço de Chaveiro) R$ 75,00 R$ 117.000,00

Valor TOTAL: R$ 117.000,00 (Cento e dezessete mil reais).
 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA
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2.1.  Este Termo de Contrato terá vigência de  12 (doze) meses, contada a partir da emissão de ordem de execução,
estando condicionado à do extrato no Diário Oficial do Município, prorrogável na forma do art. 57, inc. II, da Lei nº
8.666/93.
 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO
3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 117.000,00 (Cento e dezessete mil reais).
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual,
inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
 
4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária, prevista no orçamento
da Município de Goiânia, para o exercício de 2024, na classificação nº 2024.2150.10.305.0095.2784.33903900.107.
 
5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO
5.1.  O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes, encontram-se no Edital de Licitação, conforme
subitem 17.1 e seguintes.
 
6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE
6.1. Os preços praticados serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, contados a partir da data da
apresentação da proposta de preços, nos termos da Lei 10.192/2001.
6.2.  Após o interregno de 01 (um) ano, condicionado ao pedido da CONTRATADA, os preços iniciais poderão ser
reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, medido pelo
IBGE, do período.
6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 01 (um) ano, será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.
6.4.  Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser
utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
6.5.  Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.
 
8. CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO
8.1. As condições de entrega e realização/prestação do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência, ANEXO I,
do Edital.
8.2. Para a realização/ prestação do serviço, deverão ser seguidas as seguintes orientações:
8.2.1. Os serviços solicitados à CONTRATADA deverão ser executados em sua totalidade nos seguintes prazos, contados
a partir do recebimento da Ordem de Serviço ou solicitação da CONTRATANTE.
8.2.2. Para situação em que não haja urgência, o serviço deverá ser executado em 24 (vinte e quatro) horas.
8.2.3. Quando a solicitação for urgente, o prazo máximo para atendimento é de até 12 (doze) horas
8.2.4. Casos emergenciais, atendimento no prazo de até 05 (cinco) horas.
8.2.5.  A Ordem de Serviço será encaminhada à CONTRATADA, sendo necessária a confirmação do recebimento da
solicitação por meio de telefone ou outros meios de comunicação acordado pelas partes, bem como a autorização da
execução do serviço por parte do gestor ou fiscal do contrato.
 
9. CLÁUSULA NONA - FISCALIZAÇÃO
9.1.  A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão e ou Representante(s) designado(s) pela
CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, ANEXO I, do Edital.
9.2. A Secretaria Municipal de Saúde de Goiânia poderá realizar a fiscalização do objeto contratado, sempre que julgar
conveniente, podendo solicitar informações sobre a execução, devendo a CONTRATADA prestar todos os
esclarecimentos necessários.
9.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato,
indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade
competente para as providências cabíveis.
9.4. A ação ou omissão total ou parcial do Órgão Fiscalizador não eximirá a CONTRATADA, da total responsabilidade de
fornecer ou executar os serviços com técnicas eficientes e seguras, bem como por qualquer irregularidade, ainda que
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resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior,
e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de
conformidade com o art. 70, da Lei nº 8.666/93.
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
10.1. A CONTRATANTE obriga-se a:
10.1.1.1.  Efetuar os pagamentos relacionados ao fornecimento, execução e/ou prestação dos serviços indicado no
objeto.
10.1.1.2. Fornecer todos os esclarecimentos e informações necessárias ao fiel cumprimento do Contrato, dirimindo as
dúvidas e orientando em todos os casos de omissão.
10.1.1.3.  Notificar a CONTRATADA por escrito sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no
fornecimento ou na execução dos serviços.
10.1.1.4. Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar suas atividades de acordo com
as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente do Termo de Referência.
10.1.1.5.  Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com o Termo de
Referência, edital, cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.
10.1.1.6.  Exercer o acompanhamento e a fiscalização do fornecimento e/ou prestação de serviços, por servidores
especialmente designados, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o
nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para
as providências cabíveis.
10.1.1.7.  Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços realizados em desacordo com o Termo de Referência, Edital de
Licitação e legislação vigente.
10.1.1.8. Permitir o livre acesso dos empregados da empresa CONTRATADA às dependências da Secretaria de Saúde
para tratar de assuntos pertinentes aos serviços contratados.
10.1.1.9. Notificar, por escrito, a CONTRATADA, quando a aplicação de eventuais penalidades, garantido o contraditório
e a ampla defesa.
10.2. A CONTRATADA obriga-se a:
10.2.1. Prestar os serviços objeto do contratado, conforme demanda da CONTRATANTE, obedecendo às especificações,
prazos e condições constantes do Edital do  Pregão Eletrônico nº  031/2023 - SRP  e da proposta ofertada
pela CONTRATADA.
10.2.2. Notificar e enviar à SMS/Goiânia eventuais alterações de sua razão social ou de controle acionário ou mudança
de diretoria, Contrato ou Estatuto, enviando as alterações ocorridas no prazo de 60 (sessenta) dias contados a partir da
data do registro de alteração, acompanhada de cópia autenticada da Certidão da Junta Comercial ou do Cartório de
Registro Civil das pessoas jurídicas.
10.2.3.  Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados pela ação ou
omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou culposamente, ao Município ou a
terceiros.
10.2.4.  Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais
previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Administração.
10.2.5. Relatar à SMS/Goiânia toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços.
10.2.6. Não permitir a utilização do trabalho de menor.
10.2.7. Manter, durante todo o fornecimento do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, em consonância com o disposto no artigo 55, inciso XIII, da
Lei n° 8.666/93.
10.2.8. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários de até 25%
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
10.2.9.  Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem
subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada.
10.2.10. Todos os materiais necessários para a execução do serviço, deverá ser fornecido pela CONTRATADA.
10.2.11.  O técnico designado pela Contratada para a execução dos serviços, deverá estar devidamente identificado
com uniforme.
10.2.12. A CONTRATADA não poderá terceirizar o serviço contratado.
10.2.13. A CONTRATADA prestará o serviço junto com a equipe da Diretoria de Vigilância em Zoonoses.
10.2.14. É de inteira responsabilidade da CONTRTADA o transporte do técnico ao local previamente agendado para a
execução do serviço.
10.2.15.  Os funcionários da CONTRATADA que atenderão aos chamados da CONTRATANTE deverão ser técnicos
qualificados para a execução do serviço.
10.2.16.  A CONTRATADA deverá registrar em ficha de relatório ou comprovante de serviço realizado, o serviço
devidamente executado, assinando conjuntamente com o(s) representante(s) da CONTRATANTE.
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10.2.17. O acompanhamento e a verificação dos prazos de execução dos serviços serão realizados pelo gestor ou fiscal
do contrato, mediante formulário de comprovação dos serviços realizados.
10.2.18. Não será admitida a recusa de serviços por parte da empresa vencedora em decorrência de sobrecarga na sua
capacidade instalada, independentemente do local a ser executado dentro do município de Goiânia.
10.2.19. Não interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo
nos casos previstos em lei.
10.2.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação.
10.2.21. A CONTRATADA é responsável pela indenização de dano causado ao usuário, aos órgãos do SUS e a terceiros a
eles vinculados, decorrentes da ação ou omissão voluntárias, ou de negligência, imperícia ou imprudência praticadas
por seus empregados, profissionais ou preposto, ficando assegurado ao Contratado o direito de regresso.
10.2.22. A fiscalização e o acompanhamento da execução do contrato pelos órgãos competentes da SMS/Goiânia não
excluem, nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA.
10.2.23.  Assumir todos os impostos, taxas e contribuições incidentes sobre os objetos contratados, inclusive os de
caráter trabalhista, devendo efetuar os pagamentos na forma e nos prazos estabelecidos em lei.
10.2.24. Responder pelo pagamento dos salários devidos pela mão de obra empregada no fornecimento e no serviço,
pelos seus respectivos encargos trabalhistas, fiscais e previdenciários e por tudo mais que, como empregadora deva
satisfazer, assim como os registros seguros contra riscos de acidente de trabalho, impostos e demais providências e
obrigações necessárias à execução do objeto.
10.2.25.  Respeitar todas as orientações do Gestor do Contrato, sujeitando-se a fiscalização, prestando os
esclarecimentos solicitados e atendimento das reclamações formuladas.
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
11.1. Caso a CONTRATADA descumpra total ou parcialmente, ainda que temporariamente, as obrigações assumidas ou
cometer atos visando frustrar os objetivos do certame, serão aplicadas as seguintes sanções:
I – Advertência;
II – Multa;
III - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública;
IV – Impedimento de licitar e contratar com o Município e descredenciamento no Registro Cadastral de Fornecedores
Pessoas Físicas e Jurídicas da Administração Pública Municipal, de que trata o Decreto nº 2.549, de 13 de dezembro de
2018, pelo prazo de até 05 (cinco) anos.
11.1.1. A penalidade de advertência poderá ser aplicada isolada ou conjuntamente com a multa, vedada sua aplicação
com as demais sanções.
11.1.2.  Ao Licitante que entregar o objeto ou executar o serviço contratado de forma integral, porém com atraso
injustificado em relação aos prazos fixados no contrato ou no instrumento convocatório será aplicado multa de mora
de 0,5% (cinco décimos percentuais) ao dia, cumuláveis até o 15º (décimo quinto) dia de atraso, a ser calculado sobre o
valor da parcela entregue ou executada em desconformidade com o prazo previsto no contrato, podendo ser aplicada
cumulativamente com as demais sanções previstas.
11.1.3. Ultrapassado o prazo máximo previsto no subitem anterior, pela inexecução parcial do objeto do contrato será
aplicado multa percentual de até 20% (vinte por cento) sobre o valor da prestação não cumprida nos seguintes
percentuais:
11.1.3.1. Do 16º ao 20º dia, multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor da prestação não cumprida;
11.1.3.2. Do 21º ao 25º dia, multa compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor da prestação não cumprida;
11.1.3.3. Do 26º ao 30º dia, multa compensatória de 20% (quinze por cento) sobre o valor da prestação não cumprida;
11.2.  Considera-se inexecução parcial o atraso injustificado superior a 15 (quinze) dias e até 30 (trinta) dias no
cumprimento do prazo estabelecido em contrato para a entrega de bens ou execução de serviços.
11.3.  Considera-se inexecução total o atraso injustificado superior a 30 (trinta) dias no cumprimento do prazo
estabelecido em contrato para a entrega de bens ou execução de serviços.
11.4. A inexecução total do objeto do contrato implicará a aplicação de multa compensatória no percentual de 30%
(trinta por cento), a ser calculada sobre o valor total do contrato.
11.5. Ficará impedida de licitar e de contratar com o Município de Goiânia, bem como será descredenciada do Registro
Cadastral de Fornecedores de pessoas Físicas e Jurídicas da Administração Pública Municipal, pelo prazo de até 05
(cinco) anos, conforme previsto no art. 7º da Lei Federal nº 10.520, de 2002, sem prejuízo das demais cominações
legais e contratuais, o licitante ou contratado que enquadrar-se nas condutas a seguir elencadas e pelos seguintes
prazos:
11.5.1. Por 06 (seis) meses: quando deixar de entregar documentação exigida para o certame;
11.5.2. Por 12 (doze) meses – no caso de:
a) Não manter a proposta;
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b) Deixar de entregar documentação exigida para o certame;
11.5.3. Por 24 (vinte e quatro) meses – no caso de:
a) Ensejar retardamento da execução do objeto contratual;
b) Falhar a execução do contrato.
11.5.4. Por 60 (sessenta) meses – no caso de:
a) Fazer declaração falsa ou apresentar documentação falsa;
b) Fraudar o procedimento licitatório ou a execução do contrato;
c) Comportar-se de modo inidôneo; e
d) Cometer fraude fiscal.
11.6.  A penalidade de declaração de inidoneidade, sem prejuízo das demais cominações legais, contratuais ou
editalícias, será aplicada ao licitante ou contratado que enquadrar-se nas condutas a seguir elencadas, além de outras
previstas em legislação específica, praticadas no curso da licitação ou durante a execução do contrato e pelos seguintes
prazos:
11.6.1. Por 24 (vinte e quatro) meses, nos casos de:
a) Apresentar documentação falsa;
b) Fraudar o procedimento licitatório ou a execução do contrato;
c) Comportar-se de modo inidôneo;
d) Cometer fraude fiscal;
e) Fazer declaração falsa;
f)  Ter sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer
tributos;
g) Ter praticado atos ilícitos visando frustrar os objetivos da licitação;
h) Demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.
11.7. A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública durará enquanto perdurarem
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos causados
resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso III, do art. 3º, do Decreto Municipal 2.271,
de 17 de setembro de 2019.
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO
12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:
12.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII, do art. 78, da Lei
nº 8.666/93, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções
previstas neste Termo.
12.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666/93.
12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia
e ampla defesa.
12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da
Lei nº 8.666/93.
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO GESTOR DO CONTRATO
13.1. O Gestor do Contrato será instituído por meio de Portaria emanada pelo Gestor da Pasta, em atendimento ao
disposto nos artigos: 58, inciso III, e 67, da Lei 8.666/93; e no artigo 3º, inciso XXI, da Instrução Normativa nº 10/2015
do Tribunal de Contas dos Municípios – TCM, do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado de Goiás.
 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DA PUBLICAÇÃO
14.1. Caberá a CONTRATANTE providenciar, por sua conta, a publicação resumida do Instrumento de Contrato e de seus
aditamentos, na imprensa oficial e no prazo legal, conforme o art. 61, parágrafo único, da Lei nº 8.666/93.
 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA APRECIAÇÃO DA CGM
15.1.  O presente Instrumento será objeto de apreciação pela Controladoria Geral do Município, não se
responsabilizando o CONTRATANTE, por qualquer motivo, denegar-lhe aprovação.
 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA VINCULAÇÃO
16.1.  Consideram-se integrantes do presente instrumento contratual, os termos do Edital do Pregão Eletrônico nº
031/2023 e seus Anexos, a Proposta da CONTRATADA, no que couber, e demais documentos pertinentes,
independentemente de transcrição.
 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
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17.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.666/93, na Lei
nº 10.520/2002, e demais normas federais de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as
disposições contidas na Lei nº 8.078/90 - Código de Defesa do Consumidor, e normas e princípios gerais dos contratos.
 
18. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO
18.1. Para as questões resultantes do instrumento, fica eleito o Foro da Comarca de Goiânia, Município de Goiânia,
com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou venha a se tornar.
 
E, por estarem assim justas e acordadas, as partes assinam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e
forma para um só efeito legal, na presença das testemunhas abaixo nominadas.
 

 
GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE DE GOIÂNIA, na data da assinatura eletrônica.

 
 

                  Wilson Modesto Pollara                         Samara Silverio dos Santos
    Secretário Municipal de Saúde                              Contratada 

 
TESTEMUNHAS:
1. Eliel Amorim da Silva  2. Jaqueline Carneiro de Almeida
CPF: 869.664.721-15        CPF: 016.454.701-05

 
 

 
Documento assinado eletronicamente por Samara Silverio Santos, Usuário
Externo, em 15/04/2024, às 12:16, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Wilson Modesto Pollara,
Secretário Municipal de Saúde, em 15/04/2024, às 17:13, conforme art.
1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Jaqueline Carneiro de Almeida,
Agente Administrativo, em 22/04/2024, às 11:19, conforme art. 1º, III, "b",
da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Eliel Amorim da Silva, Gerente
de Contratos e Convênios e Credenciamentos, em 22/04/2024, às 11:20,
conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://www.goiania.go.gov.br/sei informando o código verificador
3949330 e o código CRC 3A3193B4.
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